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Reunião Ordinária realizada dia 16 de setembro de 2015 

Ata Nº 18 

 

Presidiu esta reunião o senhor José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de 

Monsaraz.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os restantes membros presentes foram: senhores Vereadores, Manuel Lopes Janeiro, Joaquina Maria Patacho 

Conchinha Lopes Margalha, Carlos Manuel Costa Pereira e Aníbal José Almeida Rosado. --------------------------------------  

Secretariou a reunião o senhor João Manuel Paias Gaspar.  ----------------------------------------------------------------------------  

No Auditório da Biblioteca Municipal de Reguengos de Monsaraz, o senhor Presidente da Câmara Municipal, José 

Gabriel Paixão Calixto declarou aberta a reunião: Eram 10 horas. ----------------------------------------------------------------------  

PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

Resumo Diário da Tesouraria 

O senhor Presidente desta Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto fez presente o Resumo Diário da Tesouraria 

n.º 177, de 15 de setembro, p.p., que apresentava um “total de disponibilidades” no montante pecuniário de € 

967.687,36 (novecentos e sessenta e sete mil, seiscentos e oitenta e sete euros e trinta e seis cêntimos), dos quais € 

225.275,59 (duzentos e vinte e cinco mil, duzentos e setenta e cinco euros e cinquenta e nove cêntimos) referem-se a 

operações de tesouraria. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Reunião de Dirigentes e Técnicos do Instituto do Emprego e Formação Profissional 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta que ontem foram recebidos em 

Monsaraz cerca de 200 dirigentes e técnicos do Instituto do Emprego e Formação Profissional de todo o País, aos quais 

lhes foi proporcionada uma variada animação cultural, numa jornada de divulgação do concelho, em geral, e de 

Monsaraz, em particular. Ademais, referiu que hoje os citados dirigentes e técnicos reunirão na Aldeia da Luz. ------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Início do Ano Letivo 2015-2016 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, deu conta que hoje ocorrerá o início do ano 

letivo 2015-2016, em todos os estabelecimentos de ensino básico do 1.º ciclo e pré-escolar deste concelho de 

Reguengos de Monsaraz. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais deu conta que a cerimónia de início do novo ano letivo decorrerá na sede do Agrupamento de Escolas de 

Reguengos de Monsaraz (Escola Secundária). ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Executivo Municipal tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Comissão Distrital de Proteção Civil do Distrito de Évora 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta que com a recente publicação da Lei 

n.º 80/2015 de 3 de agosto, que alterou a Lei de Bases da Proteção Civil, foram introduzidas alterações na composição 

das comissões distritais de proteção civil (CDPC), as quais passaram a prever a inclusão de três Presidentes de 

Câmara Municipal por distrito, designados pela Associação Nacional de Municípios Portugueses, sendo que um deles 

presidirá à respetiva comissão distrital.--------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, disse, que foram indicados a Presidente da Câmara Municipal de Montemor-o-Novo (que presidirá à CDPC) e os 

Presidentes das Câmaras Municipais de Redondo e Reguengos de Monsaraz. -----------------------------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Eleição da Rainha das Vindimas Portugal 2015 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha deu conta que no próximo dia 19 de 

setembro realiza-se a Eleição da Rainha das Vindimas de Portugal 2015, que decorrerá no Pavilhão Álamo do Parque 

de Feiras e Exposições, em Reguengos de Monsaraz, englobada no projeto de “Reguengos de Monsaraz - Cidade 

Europeia do Vinho 2015”. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Continuou, referindo que o júri será constituído por: Gabriela Canavilhas (Conservatório Nacional de Lisboa); Dora 

Simões (Associação Nacional das Denominações de Origem Vitivinícola); Dina Aguiar (Jornalista da RTP); Ana Sofia 

Cardoso (Jornalista da TVI) e Daniel Cardoso (ex-modelo internacional). -------------------------------------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Gabinete de Movimento e Reabilitação - Serviço de Fisioterapia  

O senhor Vereador, Carlos Manuel Costa Pereira deu conta que as obras de melhoria e alargamento da capacidade 

técnica do Gabinete de Movimento e Reabilitação – Serviço de Fisioterapia, instalado no Centro de Saúde de 

Reguengos de Monsaraz, encontram-se concluídas. --------------------------------------------------------------------------------------  

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

ORDEM DO DIA  

Leitura e Aprovação da Ata da Reunião Anterior 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto em ordem ao preceituado no n.º 2 do artigo 57.º 

da Lei nº. 75/2013, de 12 de setembro, que estabeleceu, entre outros, o regime jurídico das autarquias locais, efetuou a 

leitura da ata da reunião anterior e pô-la à aprovação de todos os membros. --------------------------------------------------------  
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A ata da reunião anterior, ocorrida em 2 de setembro de 2015, foi aprovada por unanimidade.----------------------------------  

Abertura de Procedimento de Classificação da Igreja de Santo António, Paroquial de Reguengos de Monsaraz 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Informação n.º 08/GP/2015, por si 

firmada em 11 de setembro, p.p. referente à abertura de procedimento de classificação da Igreja de Santo António, 

Paroquial de Reguengos de Monsaraz, por parte da Direção-Geral do Património Cultural; informação que ora se 

transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“INFORMAÇÃO N.º 08/GP/2015 

ABERTURA DO PROCEDIMENTO DE CLASSIFICAÇÃO DA IGREJA DE SANTO ANTÓNIO,  

PAROQUIAL DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Através do Anúncio n.º 212/2015, de 10 de setembro, inserido no Diário da República, 2.ª série, n.º 177, de 10.09.2015, foi 

publicada a abertura do procedimento de classificação da Igreja de Santo António, paroquial de Reguengos de Monsaraz, na 

Praça da Liberdade, Reguengos de Monsaraz, freguesia e concelho de Reguengos de Monsaraz, distrito de Évora, nos termos 

do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro e de acordo com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, 

de 8 de setembro; conforme aviso que se transcreve:  

Anúncio n.º 212/2015 

Abertura do procedimento de classificação da Igreja de Santo António, paroquial de Reguengos de Monsaraz, na Praça 

da Liberdade, Reguengos de Monsaraz, freguesia e concelho de Reguengos de Monsaraz, distrito de Évora. 

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 7 

de julho de 2015, exarado sobre proposta da Direção Regional de Cultura do Alentejo, foi determinada a abertura do 

procedimento de classificação 

da Igreja de Santo António, paroquial de Reguengos de Monsaraz, na Praça da Liberdade, Reguengos de Monsaraz, freguesia e 

concelho de Reguengos de Monsaraz, distrito de Évora. 

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro. 

3 — O imóvel em vias de classificação e os localizados na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites 

externos), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do presente Anúncio, ficam abrangidos pelas 

disposições legais em vigor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da referida lei, e o n.º 2 do artigo 

14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei. 

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas páginas 

eletrónicas dos seguintes organismos: 

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt; 

b) Direção Regional de Cultura do Alentejo, www.cultura.alentejo.pt; 

c) Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, www.cm -reguengos-monsaraz.pt. 

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do ato que decide a abertura do procedimento de 

classificação, nos termos e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, sem prejuízo da possibilidade de 

impugnação contenciosa. 
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O Executivo Municipal tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Campanha – Oferta de Copos Alusiva à Cidade Europeia do Vinho 2015 – Balanço Final 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta da Informação n.º 04/VP/2015, por si 

firmada em 14 de setembro, p.p., referente ao balanço final da campanha-oferta de copos alusivos à Cidade Europeia 

do Vinho 2015; informação que ora se transcreve: -----------------------------------------------------------------------------------------  

“INFORMAÇÃO N.º 04/VP/2015 

Campanha – Oferta de Copos Alusivos à Cidade Europeia do Vinho 2015 – Balanço Final 

Resultados referentes ao período de 26 de Junho de 2015 a 28 de Agosto de 2015. 

Serve o presente para informar que, durante o período de 26 de Junho a 28 de Agosto de 2015, foram entregues no posto de 

turismo 2929 Vales de Oferta válidos para obtenção do respetivo copo, pelo que o número de copos entregues foi 

igualmente de 2929 unidades, tendo sido este número conferido à parte do número de Vales. Informa-se também que foram 

entregues 24 Vales de Oferta Não Válidos.  

O número de Vales entregues aos comerciantes foi de 3914 Vales, sendo que sensivelmente 75% dos Vales 

disponibilizados aos Comerciantes resultaram na entrega de um copo comemorativo da Cidade Europeia do Vinho 2015. É de 

referir que, com o passar das semanas de campanha, os vales entregues aos comerciantes foram cada vez melhor aproveitados. 

Além do anteriormente exposto neste relatório, deverá ser levada em conta a evolução ao longo das semanas do número de 

copos entregues, a qual refletiu uma melhor divulgação e um maior conhecimento sobre a campanha.  

Tabela 1 - Evolução da entrega de Copos CEV 

Dia de Campanha Copos Entregues 

26 de Junho 189 

3 de Julho 214 
10 de Julho 212 
17 de Julho 269 
24 de Julho 244 
31 de Julho 290 

7 de Agosto 386 
14 de Agosto 346 
24 de Agosto 367 
28 de Agosto 412 

TOTAL 2929 
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Acompanhando esta evolução do número de copos entregues, foi possível auscultar alguns dos comerciantes do mercado, os 

quais referiram que a campanha se traduziu num aumento do número de vendas, em especial na secção das Bancas do 

Mercado Municipal. 

Terminada a campanha é possível perceber quais os comerciantes, em cada uma das categorias, que usufruíram de mais vales: 

Tabela 2 – Principais comerciantes beneficiários de vales, em cada uma das categorias 

Número Banca/Loja Nome da banca/da loja/do Comerciante Total Vales 

Banca número 8 Banca do Aúa 180 
Bancas número 1 e 2 Produtos Santiago 170 
Banca número 12 Banca do Gatilho 2 170 

Área Limítrofe do Mercado 1 Manuel Alberto Carteiro Marques 110 

Lojas 6 a 11 O Compadre 145 
Loja 5 Nita – Loja Gourmet 135 

 
 

Além de beneficiar residentes do município, esta campanha também alcançou muitos turistas, nacionais e internacionais, bem 

como visitantes de concelhos limítrofes, o que traduziu a diversificação dos clientes do mercado municipal, em especial na 

altura deste evento. Em vários momentos se pôde esclarecer o intuito da campanha a turistas que se deslocaram ao posto de 

turismo, sendo que a maioria deles pretendeu participar e realizar várias compras no mercado municipal. Durante cada um dos 

dias da campanha foi possível observar que um considerável número de pessoas participava na mesma pela primeira vez, e em 

especial no mês de Agosto, muitos emigrantes tiveram ocasião de se deslocar ao Mercado Municipal e participar na campanha. 

Também foi verificável a criação de rotinas de compras/visitas no mercado municipal por parte de vários reguenguenses que 

não tinham esse hábito. Mais importante do que isso, muitas pessoas não se limitaram apenas a fazer compras numa só banca 

com a finalidade de obter o copo, mas aproveitaram a ocasião para realizar várias compras durante as manhãs de campanha.” 

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Arquivamento de Processo de Inquérito 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Informação n.º 18/JUA/2015, 

datada de 14 de setembro, p.p., emanada do Gabinete Jurídico e de Auditoria deste Município, atinente ao 

arquivamento do processo de inquérito n.º 98/15.7T9RMZ com despacho proferido pelos Serviços do Ministério Público 

de Reguengos de Monsaraz; informação ora transcrita: -----------------------------------------------------------------------------------  

“Informação N.º 18/JUA/2015 

Para Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal 
De Gabinete Jurídico e de Auditoria – Marisa Bento 

Assunto Arquivamento do processo de inquérito n.º 98/15.7T9RMZ 
Data Reguengos de Monsaraz, 14 de setembro de 2015. 

 

Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal, 

Tendo sido rececionado por este Gabinete uma notificação dos Serviços do Ministério Público da Comarca de Évora – 

Procuradoria da Instância Local de Reguengos de Monsaraz dirigida ao Município de Reguengos de Monsaraz, de 29/07/2015, 

cumpre-me informar o seguinte: 

O Município de Reguengos de Monsaraz foi notificado, na qualidade de autor, do arquivamento do Processo de Inquérito n.º 
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98/15.7T9RMZ. Consultados os presentes autos, verifica-se que o referido inquérito foi instaurado com a queixa-crime entregue, 

em 04/06/2015, no Tribunal da Comarca de Évora – Instância Local de Reguengos de Monsaraz. Dando conta que, no dia 17 de 

março de 2015, o Serviço de Águas do Município de Reguengos de Monsaraz detetou o furto do contador de fornecimento de 

água n.º 4214, marca 2 – Atlantis, com capacidade fixa de água de 19mm, instalado na propriedade da senhora Ana Isabel 

Caeiro de Abreu Lucas Lino, sita na Rua da Liberdade, em Motrinos, freguesia de Monsaraz e concelho de Reguengos de 

Monsaraz 

Em abstrato, os factos descritos são suscetíveis de integrar a prática de um crime de furto, previsto e punido pelo n.º 1, do artigo 

203.º, do Código Penal. 

Compulsados os autos, foi inquirido, na qualidade de testemunha, o senhor Henrique Medinas, que declarou não ter presenciado 

a prática dos factos, e não ter quaisquer suspeitos ou testemunhas. 

Foram extraídos fotogramas, não tendo sido recolhidos quaisquer vestígios do local. 

Não foram recolhidos outros indícios, nem meios de prova, suscetíveis de conduzir à identificação dos autores dos factos ilíc itos 

denunciados. Com efeito, desconhece-se a data exata da prática dos factos. Consequentemente, não resultou exequível, sem 

elementos adicionais, a realização de quaisquer outras diligências com vista ao apuramento da verdade material. 

Deste modo, os factos denunciados não se mostraram corroborados e nenhum meio de prova foi passível de ser produzido 

quanto aos mesmos, subsistindo apenas a versão apresentada pelo Município. 

Posto isto, de todas as diligências realizadas, não foi possível identificar o autor ou autores dos factos denunciados, pelo que, 

face à insuficiência de indícios quanto à identificação dos agentes, foi também determinado o arquivamento dos autos. 

Assim, e não se afigurando outras diligências úteis a realizar e face à ausência de testemunhas dos factos narrados, o 

Município de Reguengos de Monsaraz não tem quaisquer fundamentos para requerer a abertura de instrução no 

inquérito suprarreferido. 

Termos em que, proponho o arquivamento da referida notificação, com prévia informação à Câmara Municipal de 

Reguengos de Monsaraz, do arquivamento do inquérito acima referido.” 

O Executivo Municipal tomou conhecimento. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Coral – Associação de Nadadores Salvadores de Reguengos de Monsaraz –  

Estágio Inicial da Época Desportiva 2015-2016 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta do Pedido de Apoio n.º 25/VP/2015, 

por si firmado em 14 de setembro, p.p., referente a pedido de cedência e utilização das Piscinas Municipais Victor 

Martelo (descobertas), formulado pela Coral – Associação de Nadadores Salvadores de Reguengos de Monsaraz, para 

os treinos (estágio) das suas equipas de pólo aquático de 16 a 18 de setembro, corrente. ---------------------------------------  

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a cedência e utilização das 

Piscinas Municipais Victor Martelo (descobertas) à Coral – Associação de Nadadores Salvadores de Reguengos de 

Monsaraz, nos exatos termos aprovados e para o fim ora peticionado. ----------------------------------------------------------------  
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Coral – Associação de Nadadores Salvadores de Reguengos de Monsaraz –  

VIII Torneio de Pólo Aquático “Victor Martelo” 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta do Pedido de Apoio n.º 26/VP/2015, 

por si firmado em 14 de setembro, p.p., referente a candidatura ao Programa de Apoio a Atividades de Caráter Pontual, 

no âmbito do vigente Regulamento de Apoio ao Associativismo Desportivo, formulada pela Coral – Associação de 

Nadadores Salvadores de Reguengos de Monsaraz e atinente à realização do VIII Torneio de Pólo Aquático Victor 

Martelo, a ocorrer nos próximos dias 20 e 21 de setembro, e para o qual peticionam apoio material e logístico, bem 

como a utilização das piscinas municipais. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, conceder o apoio material e logístico 

necessário e possível, bem como a utilização das piscinas municipais à Coral – Associação de Nadadores Salvadores 

de Reguengos de Monsaraz, nos exatos termos aprovados e para o fim ora peticionado. ----------------------------------------  

Sociedade União Perolivense – Secção de Futsal: Cedência do Pavilhão Gimnodesportivo Arq.º Rosado Correia 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta do Pedido de Apoio n.º 27/VP/2015, 

por si firmado em 14 de setembro, p.p., referente a pedido de cedência e utilização do Pavilhão Gimnodesportivo 

Arquiteto Rosado Correia, formulado pela Secção de Futsal da Sociedade União Perolivense, para os treinos e jogos da 

sua equipa durante a época desportiva 2015-2016. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a cedência e utilização do 

Pavilhão Gimnodesportivo Arquiteto Rosado Correia à Sociedade União Perolivense, nos exatos termos aprovados e 

para o fim ora peticionado. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Atlético Sport Clube: Aquisição de Balizas e Marcação de Campo de Futebol 9 

O senhor Vice-Presidente da Câmara Municipal, Manuel Lopes Janeiro deu conta do Pedido de Apoio n.º 28/VP/2015, 

por si firmado em 14 de setembro, p.p., referente a candidatura ao Programa de Apoio a Equipamentos e Modernização 

Associativa, no âmbito do vigente Regulamento de Apoio ao Associativismo Desportivo, formulada pelo Atlético Sport 

Clube e atinente à aquisição de balizas para futebol 9 e marcação do campo, e para o qual peticionam a 

comparticipação financeira prevista no sobredito Regulamento. -------------------------------------------------------------------------  

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, conceder ao Atlético Sport Clube a 

atribuição de um subsídio no montante pecuniário de € 1.398,67 (mil trezentos e noventa e oito euros e sessenta e sete 

cêntimos), nos exatos termos consignados e aprovados. ---------------------------------------------------------------------------------  

Centro de Recreio Popular de Motrinos: Festa em Honra de Nossa Senhora do Carmo 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha deu conta do Pedido de Apoio n.º 

38/VJLM/2015, por si firmado em 10 de setembro, p.p., referente a candidatura ao Programa de Apoio a Atividades de 
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Caráter Pontual, no âmbito do vigente Regulamento de Apoio ao Associativismo Cultural, formulada pelo Centro de 

Recreio Popular de Motrinos e atinente à realização da Festa em Honra de Nossa Senhora do Carmo, a ocorrer nos 

próximos dias 18 a 20 de setembro, e para o qual peticionam apoio material e logístico. -----------------------------------------  

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, conceder o apoio material e logístico 

necessário e possível ao Centro de Recreio Popular de Motrinos, nos exatos termos aprovados e para o fim ora 

peticionado. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Santa Casa da Misericórdia de Reguengos de Monsaraz: Cedência do Auditório Municipal 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha deu conta do Pedido de Apoio n.º 

39/VJLM/2015, por si firmado em 14 de setembro, p.p., referente a pedido de cedência e utilização do Auditório 

Municipal, formulado pela Santa Casa da Misericórdia de Reguengos de Monsaraz, para a realização de um espetáculo 

de dança contemporânea no dia 25 de setembro de 2015. -------------------------------------------------------------------------------  

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade, autorizar a cedência e utilização do 

Auditório Municipal à Santa Casa da Misericórdia de Reguengos de Monsaraz, nos exatos termos aprovados e para o 

fim ora peticionado. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ratificação do Despacho de Aprovação da Alteração n.º 13 às Grandes Opções do Plano e  

n.º 13 ao Orçamento Municipal do Ano Económico-Financeiro de 2015 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta do conteúdo integral do Despacho n.º 

13/GP/CPA/2015, por si firmado em 4 de setembro, p.p., que determinou a aprovação da Alteração n.º 13 às Grandes 

Opções do Plano e Alteração n.º 13 ao Orçamento Municipal do corrente ano económico-financeiro, cujo teor ora se 

transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“DESPACHO Nº 13/GP/CPA/2015 

José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, no uso dos legais poderes e 

competências que lhe vão outorgados pelo artigo 35º, n.º 3, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, estabelecido, entre 

outros, pele Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, e considerando a urgência e a imperiosidade que reveste a situação legal e 

factual subjacente ao presente ato administrativo, o princípio da prossecução do interesse público municipal, bem assim, a 

impossibilidade, de facto e de direito, de no presente momento reunir, ainda que extraordinariamente estando presente a maioria 

do número legal dos seus membros, o executivo municipal, 

APROVA 

a Alteração n.º 13 às Grandes Opções do Plano e ao Orçamento do Município de Reguengos de Monsaraz relativo ao corrente 

ano económico-financeiro de 2015. 

Mais determina, a final, que o presente despacho se ache submetido à ratificação/confirmação da Câmara Municipal de 

Reguengos de Monsaraz na primeira reunião a ocorrer após a data da sua prolação.” 

Prosseguiu, explanando e explicitando, muito circunstanciadamente, as razões e os fundamentos subjacentes às 
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alterações em apreço aos referidos documentos previsionais, dando conta dos mesmos, que se transcrevem: -------------  
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Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por maioria, com os votos a 

favor do senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, do senhor Vice-Presidente da Câmara 

Municipal, Manuel Lopes Janeiro e dos senhores Vereadores, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha e 

Carlos Manuel Costa Pereira e o voto de abstenção do senhor Vereador, Aníbal José Almeida Rosado, 

confirmar/ratificar os sobreditos documentos previsionais. --------------------------------------------------------------------------------  
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Ratificação do Despacho de Aprovação da Alteração n.º 14 às Grandes Opções do Plano e  

n.º 14 ao Orçamento Municipal do Ano Económico-Financeiro de 2015 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta do conteúdo integral do Despacho n.º 

14/GP/CPA/2015, por si firmado em 9 de setembro, p.p., que determinou a aprovação da Alteração n.º 14 às Grandes 

Opções do Plano e Alteração n.º 14 ao Orçamento Municipal do corrente ano económico-financeiro, cujo teor ora se 

transcreve: -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“DESPACHO Nº 14/GP/CPA/2015 

José Gabriel Paixão Calixto, Presidente da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, no uso dos legais poderes e 

competências que lhe vão outorgados pelo artigo 35º, n.º 3, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, estabelecido, entre 

outros, pele Lei nº 75/2013, de 12 de Setembro, e considerando a urgência e a imperiosidade que reveste a situação legal e 

factual subjacente ao presente ato administrativo, o princípio da prossecução do interesse público municipal, bem assim, a 

impossibilidade, de facto e de direito, de no presente momento reunir, ainda que extraordinariamente estando presente a maioria 

do número legal dos seus membros, o executivo municipal, 

APROVA 

a Alteração n.º 14 às Grandes Opções do Plano e ao Orçamento do Município de Reguengos de Monsaraz relativo ao corrente 

ano económico-financeiro de 2015. 

Mais determina, a final, que o presente despacho se ache submetido à ratificação/confirmação da Câmara Municipal de 

Reguengos de Monsaraz na primeira reunião a ocorrer após a data da sua prolação.” 

Prosseguiu, explanando e explicitando, muito circunstanciadamente, as razões e os fundamentos subjacentes às 

alterações em apreço aos referidos documentos previsionais, dando conta dos mesmos, que se transcrevem: -------------  
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Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por maioria, com os votos a 

favor do senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, do senhor Vice-Presidente da Câmara 

Municipal, Manuel Lopes Janeiro e dos senhores Vereadores, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha e 

Carlos Manuel Costa Pereira e o voto de abstenção do senhor Vereador, Aníbal José Almeida Rosado, 

confirmar/ratificar os sobreditos documentos previsionais. --------------------------------------------------------------------------------  

Autorização Prévia no Âmbito da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso –  

Informação de Compromissos Plurianuais Assumidos 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 75/GP/2015, por si 

firmada em 10 de setembro, p.p., atinente à informação de compromissos plurianuais assumidos no âmbito da 

autorização prévia genérica da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso, tomada pela Assembleia Municipal na 

sua sessão extraordinária de 12 de novembro de 2013, conforme proposta da Câmara Municipal tomada na reunião 

ordinária de 30 de outubro de 2013; proposta ora transcrita: -----------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 75/GP/2015 

AUTORIZAÇÃO PRÉVIA NO ÂMBITO DA LEI DOS COMPROMISSOS E PAGAMENTOS EM ATRASO 

Considerando que: 

- a alínea c) do n.º 1 do art. 6º da Lei n.º 8/12, de 21 de Fevereiro, que aprova as regras aplicáveis à assunção de compromissos 

e aos pagamentos em atraso, e que dispõe que a assunção de compromissos plurianuais, independentemente da sua forma 

jurídica, incluindo novos projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de cooperação técnica 

e financeira com os municípios e parcerias público- privadas, está sujeita, no que respeita às entidades da administração local, a 
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autorização prévia da Assembleia Municipal. 

- que o art. 11º do Decreto-Lei n.º 127/12, de 21 de junho, veio regulamentar a citada lei dos compromissos, nos termos do art. 

14º, estabelecendo que a referida autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais poderá ser dada quando da 

aprovação dos documentos previsionais; 

- Tendo sido aprovado na sessão ordinária da Assembleia Municipal realizada em 12 de novembro de 2013 despacho em 

conformidade, que obriga que em todas as sessões ordinárias da referida Assembleia deverá ser presente uma informação na 

qual constem os compromissos plurianuais assumidos ao abrigo da referida autorização prévia genérica; 

Termos em que somos a informar o Executivo Municipal: 

- No período transcorrido entre a última Assembleia Municipal e aquela que está agendada ocorreram os seguintes 

compromissos plurianuais: 

- Procedimento 22/AD/APV/2015 – Aquisição de serviços para vigilância nas Piscinas Municipais Victor Martelo, no montante de 

€33.550,00, isento de Iva nos termos do n.º 19 do art.º 9.º do CIVA; 

- Procedimento 27/AD/APV/2015 – Contrato de Prestação de Serviços por Avença - Jurista, com duração de 12 meses, no 

montante de €14.400,00, acrescido de Iva à taxa legal em vigor;” 

Ponderado, apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou por unanimidade: --------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 75/GP/2015; ----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a assunção dos compromissos plurianuais já arrogados e com efeitos produzidos no 

período transcorrido entre a sessão da Assembleia Municipal de 30 de junho, último e a agendada para o corrente mês 

de setembro;-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Submeter a presente deliberação à aprovação da Assembleia Municipal, em ordem ao preceituado na alínea c) do n.º 

1 do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro; ---------------------------------------------------------------------------------------  

d) Determinar à unidade orgânica de Gestão Financeira e Desenvolvimento Económico a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. -----------------------  

Concurso Público para Aquisição de Gasóleo Rodoviário 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 76/GP/2015, por si 

firmada em 10 de setembro, p.p, atinente ao procedimento por Concurso Público para aquisição de gasóleo rodoviário, 

na quantidade estimada de 119.600 litros; proposta ora transcrita: ---------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 76/GP/2015 

CONCURSO PÚBLICO PARA AQUISIÇÃO DE GASÓLEO RODOVIÁRIO 

Considerando: 

- O amplo leque de políticas, atribuições competências e tarefas consagradas e imputadas, no nosso ordenamento jurídico, ao 

Município de Reguengos de Monsaraz e ao respetivo órgão autárquico; 
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- Que anualmente são consumidos pela frota de viaturas e máquinas do Município de Reguengos de Monsaraz, milhares de litros 

de gasóleo rodoviário; 

- Que o fornecimento desse combustível é efetuado em postos de abastecimento públicos, através de cartão eletrónico; 

- Que em 30 de setembro de 2014 foi efetuado um procedimento concursal por Concurso Público, para fornecimento de 110.740 

litros de gasóleo rodoviário, cujas previsões indicam que objeto do contrato possa estar ser esgotado em finais de outubro do 

corrente ano; 

- Que se torna imprescindível evitar a interrupção do fornecimento desse combustível, o que a acontecer, acarretaria custos e 

perdas enormes de âmbito variado para o Município. 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) A aprovação de abertura de um Concurso Público para o fornecimento de gasóleo rodoviário em postos de abastecimento 

público, através de cartão eletrónico, na quantidade estimada de 119 600 litros, até um valor total de €149.500,00, ao qual 

acresce a taxa de IVA em vigor à data da respetiva liquidação, bem assim a aprovação do respetivo Programa de Concurso 

e do Caderno de Encargos; 

b) Nomear o júri do Procedimento do Concurso Público em apreço, com a seguinte composição: 

a. Membros efetivos: 

i. José Alberto Viegas Oliveira, Chefe de Divisão da Unidade Orgânica de Gestão Financeira e Desenvolvimento 

Económico, na qualidade de Presidente do Júri; 

ii. Fernando da Ascensão Fernandes Mendes, Coordenador Técnico da subunidade de Aprovisionamento e Gestão de 

Stocks, que substituirá o Presidente nas suas faltas, ausências e impedimentos; 

iii. Carlos Manuel Aleixo Medinas, Assistente Técnico da subunidade de Aprovisionamento; 

b. Membros suplentes: 

i. Eduardo Jorge de Sousa Albardeiro, Técnico Superior nos Serviços de Trânsito e Mobilidade Urbana; 

ii. Maria João da Conceição Caldeira Poupinha Pereira, Assistente Técnico da subunidade de Aprovisionamento e 

Gestão de Stocks; 

c) Determinar à subunidade orgânica de Aprovisionamento e ao Serviço de Trânsito e Mobilidade do Município de Reguengos 

de Monsaraz a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da 

deliberação que vier a recair sobre a presente proposta.” 

Apreciado e discutido circunstanciadamente o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: ------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 76/GP/2015; ----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a abertura de procedimento por Concurso Público para aquisição de 119.600 litros de 

gasóleo rodoviário destinado às viaturas municipais, num valor total estimado de 149.500,00 (cento e quarenta e nove 

mil e quinhentos euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor; ------------------------------------------------------------------------  

c) Aprovar o respetivo Programa de Concurso e Caderno de Encargos; --------------------------------------------------------------  
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d) Designar a constituição do júri do concurso, composto por: ---------------------------------------------------------------------------  

i) José Alberto Viegas Oliveira, Chefe de Divisão da unidade orgânica de Gestão Financeira e Desenvolvimento 

Económico, na qualidade de Presidente do Júri; ---------------------------------------------------------------------------------------  

ii) Fernando da Ascensão Fernandes Mendes, Coordenador Técnico da subunidade orgânica de Aprovisionamento, 

que substituirá o Presidente nas suas faltas, ausências e impedimentos; --------------------------------------------------------  

iii) Carlos Manuel Aleixo Medinas, Assistente Técnico da subunidade orgânica de Aprovisionamento; --------------------  

e como suplentes: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

i) Eduardo Jorge de Sousa Albardeiro, Técnico Superior dos Serviços de Trânsito e Mobilidade; --------------------------  

ii) Maria João da Conceição Caldeira Poupinha Pereira, Assistente Técnica da subunidade orgânica de 

Aprovisionamento; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

e) Determinar à subunidade orgânica de Aprovisionamento e aos serviços de Trânsito e Mobilidade a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. -----------------------  

Código de Ética e de Conduta dos Trabalhadores, Colaboradores e Dirigentes  

do Município de Reguengos de Monsaraz 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 77/GP/2015, por si 

firmada em 11 de setembro, p.p., referente à aprovação do Código de Ética e de Conduta dos Trabalhadores, 

Colaboradores e Dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz; proposta cujo teor ora se transcreve: ---------------  

“PROPOSTA N.º 77/GP/2015 

CÓDIGO DE ÉTICA E DE CONDUTA DOS TRABALHADORES, COLABORADORES E DIRIGENTES DO MUNICÍPIO DE 

REGUENGOS DE MONSARAZ 

Considerando que, 

- O Código de Ética e Conduta Profissional é um documento que define os modelos de comportamento a observar no âmbito do 

desempenho profissional sustentado em padrões de ética e de qualidade elevados que se visa assumir como um instrumento de 

ação para os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz; 

- Com este documento, pretende-se reforçar a identidade organizacional do Município de Reguengos de Monsaraz, assim como 

continuar a promover um serviço público de excelência; 

- O Código de Ética e de Conduta do Município de Reguengos de Monsaraz sintetiza os deveres e direitos dos trabalhadores, 

colaboradores e dirigentes do Município, fundamentando-se nos princípios democráticos, nas normas sociais e na ética 

profissional; 

- A elaboração do Código de Ética e de Conduta dos Trabalhadores, Colaboradores e Dirigentes do Município de Reguengos de 

Monsaraz teve por base o mencionado no Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do Município de 

Reguengos de Monsaraz, o estipulado na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções 
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Públicas, no Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o novo Código do Procedimento Administrativo e ainda os 

princípios previstos na Carta Ética da Administração Pública; 

- A observância do presente Código não prejudica a aplicação simultânea das regras de conduta própria que constem de estatuto 

normativo específico a que o Presidente, os Vereadores e os membros dos respetivos Gabinetes de Apoio se encontrem 

adstritos; 

- As medidas preconizadas no documento, visam a adoção de boas práticas administrativas, em nome do princípio da 

transparência e da prática de boas condutas na gestão e no relacionamento público;  

- Nos termos da alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, compete à Câmara Municipal 

aprovar os regulamentos internos do Município, 

Termos em que somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) A aprovação, nos termos da alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, do Código 

de Ética e de Conduta dos Trabalhadores, Colaboradores e Dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz, o qual se 

anexa à presente proposta e aqui se dá por integralmente reproduzido para todos e legais efeitos; 

b) Determinar à Divisão de Administração Geral do Município de Reguengos de Monsaraz a adoção dos legais procedimentos 

e atos administrativos inerentes à cabal e integral execução da deliberação que recair sobre a presente proposta.” 

Outrossim, o sobredito Código de Ética e de Conduta, que ora se transcreve: -------------------------------------------------------  

CÓDIGO DE ÉTICA E DE CONDUTA DOS TRABALHADORES, COLABORADORES E DIRIGENTES DO MUNICÍPIO DE 

REGUENGOS DE MONSARAZ 

PREÂMBULO 

O Município de Reguengos de Monsaraz tem por missão promover a qualidade de vida dos seus munícipes, através da definição 

de estratégias e linhas orientadoras para o desenvolvimento social, económico, educacional e cultural do concelho. 

Neste sentido, este Município orienta a sua ação por forma a promover e dinamizar o concelho de Reguengos de Monsaraz, 

primando pela aplicação sustentável dos seus recursos, sendo através desta linha de princípios e valores que estabelece o 

relacionamento com os cidadãos. 

Desta forma, o Código de Ética e de Conduta dos Trabalhadores, Colaboradores e Dirigentes do Município de Reguengos de 

Monsaraz fundamenta-se nos princípios democráticos, nas normas sociais e na ética profissional e tem como objetivo contribuir 

para um entendimento comum sobre o comportamento expectável por parte de todos os que servem o Município. 

Assim, o presente documento visa sintetizar os deveres e direito dos trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de 

Reguengos de Monsaraz que, em conjunto, promovem o bem servir público. 

A elaboração do presente Código de Ética e de Conduta dos Trabalhadores, Colaboradores e Dirigentes do Município de 

Reguengos de Monsaraz teve em conta o mencionado no Plano de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas do 

Município de Reguengos de Monsaraz, o estipulado na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, no Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o novo Código do Procedimento Administrativo e 

ainda os princípios previstos na Carta Ética da Administração Pública. 

Pelo que, no uso da competência prevista na alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

aprovado pelo Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, com o objetivo de ser aprovado pela Câmara Municipal, é 
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elaborado o seguinte: 

CÓDIGO DE ÉTICA E DE CONDUTA DOS TRABALHADORES, COLABORADORES E DIRIGENTES DO MUNICÍPIO DE 

REGUENGOS DE MONSARAZ 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º 

Objeto 

O presente Código de Ética e de Conduta é um documento de referência com os princípios e as linhas de orientação em matéria 

de ética e conduta profissional dos trabalhadores, dirigentes e colaboradores do Município de Reguengos de Monsaraz. 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

1. O presente Código de Ética e de Conduta é aplicável a todos os trabalhadores que exerçam funções no Município de 

Reguengos de Monsaraz, qualquer que seja a natureza do seu vínculo jurídico-laboral, incluindo dirigentes e prestadores de 

serviço.  

2. Este documento vincula, igualmente, o Presidente, os Vereadores e os membros dos respetivos Gabinetes de Apoio em tudo o 

que não seja contrariado ou não conste no estatuto normativo específico a que se encontrem adstritos.  

CAPÍTULO II 

PRINCÍPIOS GERAIS 

Artigo 3.º 

Princípio da Prossecução do Interesse Público e da proteção dos direitos e interesses dos cidadãos 

1. Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem estar exclusivamente ao 

serviço do interesse público, com respeito pelos direitos e interesses protegidos dos cidadãos. 

2. Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem abster-se de qualquer prática e 

recusar qualquer influência que implique a sua subordinação a interesses privados. 

3. No exercício das suas funções, os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem: 

a) Atuar com espírito de serviço ao público, nomeadamente prestando aos cidadãos informação correta e atempada sobre os 

processos em que sejam interessados, nos termos previstos na lei, bem como sobre os seus direitos e os meios para os 

salvaguardar; 

b) Respeitar o direito de reclamação, como forma de recurso perante más condutas ou más práticas e mostrar disponibilidade 

para ouvir os cidadãos que demandam os serviços; 

c) Exercer as suas funções da melhor forma possível e esforçar-se por observar sempre as mais elevadas normas 

profissionais, devendo ter consciência da sua posição de confiança face ao público. 

Artigo 4.º 

Princípio da legalidade 

No exercício das suas funções, os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem 
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atuar em obediência à lei e ao direito, dentro dos limites dos poderes que lhes forem conferidos e em conformidade com os 

respetivos fins. 

Artigo 5.º 

Dever de obediência 

1. Os trabalhadores municipais devem cumprir as ordens e instruções emanadas em matéria de serviço pelos seus legítimos 

superiores hierárquicos, sem prejuízo do direito de delas reclamar e de exigir a sua transmissão por escrito. 

2. O dever de obediência cessa quando o cumprimento das ordens ou instruções implique a prática de uma contraordenação ou 

de um crime. 

Artigo 6.º 

Princípio da justiça e da imparcialidade 

1. No exercício das suas funções, os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem 

tratar de forma imparcial os diferentes interesses privados com que se confrontem, não conferindo qualquer privilégio ou 

tratamento injustificado ou de favor a nenhum deles. 

2. Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem atuar com base em critérios 

objetivos, sem comportamentos arbitrários que beneficiem ou prejudiquem qualquer cidadão. 

3. Quando estiverem em causa o uso de poderes discricionários, os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de 

Reguengos de Monsaraz devem assegurar que a situações iguais, correspondem decisões iguais, adotando as soluções 

organizatórias e procedimentais indispensáveis à preservação da isenção administrativa e à confiança nessa isenção. 

Artigo 7.º 

Princípio da proporcionalidade 

Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz, no exercício das suas funções, só 

podem exigir aos cidadãos o indispensável à realização da atividade administrativa. 

Artigo 8.º 

Princípio da colaboração e da boa-fé 

1. No exercício das suas funções os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem 

manter uma atitude de colaboração com os seus colegas e com os superiores ou subordinados hierárquicos. 

2. A colaboração referida no número anterior implica, nomeadamente, a partilha de informação relevante dentro do serviço ou 

com outros serviços, a chamada de atenção aos superiores hierárquicos para as situações que possam implicar a tomada de 

providências, de natureza legislativa ou regulamentar, assim como sugerir medidas preventivas e corretivas que entendam 

adequadas e de melhorias nos processos de trabalho. 

3. Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem atuar de forma respeitosa uns 

com os outros e para com os cidadãos, devendo ser educados, atenciosos, pontuais e cooperantes. 

4. Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem atuar em estreita colaboração 

cm os particulares, cumprindo, designadamente, prestar-lhes as informações e os esclarecimentos de que careçam, apoiar e 

estimular as suas iniciativas e receber as suas sugestões e informações. 

5. Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem esforçar-se genuinamente por 



 

MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ 

Câmara Municipal 

 

ATA N.º 18     —      16 de setembro de 2015   Página 19 de 91 

 

compreender o que os outros estão a dizer e expressar-se de forma clara, utilizando uma linguagem simples. 

Artigo 9.º 

Princípio da integridade 

1. Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz não devem retirar vantagens pessoais 

do exercício das suas funções, nomeadamente através da utilização de informação interna, do uso de recursos públicos e da 

aceitação de presentes ou de quaisquer outros benefícios concedidos por cidadãos. 

2. Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz não devem tomar decisões ou 

participar em procedimentos quando em relação a essa decisão ou a esse procedimento se encontrem em situação que envolva, 

direta ou indiretamente, qualquer conflito de interesses, nos termos previstos na lei. 

3. Independentemente do disposto no número anterior, os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos 

de Monsaraz devem declarar em todos os procedimentos em que participem, quaisquer relações com o objeto desses 

procedimentos, ou com os respetivos interessados ou outros intervenientes, suscetíveis de criar dúvidas sobre a imparcialidade 

da sua atuação. 

Artigo 10.º 

Princípio da igualdade 

Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz não podem beneficiar ou prejudicar 

qualquer cidadão em função da sua ascendência, sexo, raça, língua, convicções políticas, ideológicas ou religiosas, situação 

económica ou condição social.  

Artigo 11.º 

Princípio da transparência 

1. Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem abster-se de toda a atuação 

que possa, por qualquer forma, impedir ou dificultar a publicitação e a acessibilidade das suas decisões ou dos procedimentos 

respetivos, salvo exceções expressamente previstas na lei. 

2. Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem fundamentar as suas decisões, 

bem como elaborar os seus pareceres ou outros documentos, de forma que seja clara e perfeitamente compreensível para os 

interessados nos procedimentos e para o público em geral. 

3. Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem estar dispostos a explicar as 

suas atividades e a indicar os motivos dos seus atos. 

Artigo 12.º 

Sigilo profissional 

Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem salvaguardar, em todas as 

situações, e quando tal for imposto pela lei, o sigilo relativamente a matérias de que tomem conhecimento no exercício das suas 

funções, abstendo-se de divulgar essas matérias e tomando ou propondo, consoante os casos, as providências adequadas para 

a proteção da respetiva confidencialidade. 

Artigo 13.º 

Princípio da responsabilidade 
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Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem assumir a responsabilidade pelos 

seus atos e decisões. 

Artigo 14.º 

Utilização dos recursos 

1. No exercício das suas funções, os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem 

assegurar a utilização mais eficiente, eficaz e económica dos recursos públicos, nomeadamente executando as suas tarefas de 

forma diligente, praticando os atos e tomando as decisões com celeridade e em tempo útil e evitando todos os tipos de 

desperdício e dilação. 

2. Os trabalhadores, colaboradores e dirigentes do Município de Reguengos de Monsaraz devem atuar de forma a respeitar a 

utilização mais eficiente, eficaz e económica dos recursos privados, na medida em que seja compatível com a prossecução do 

interesse público. 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 15.º 

Regime sancionatório 

1. Sem prejuízo das responsabilidades penais, contraordenacionais ou civis que dela possam decorrer, a violação do disposto no 

presente Código de Ética e de Conduta constitui infração disciplinar na medida do seu enquadramento legal.  

2. À determinação e aplicação da respetiva sanção disciplinar aplica-se a lei vigente, tendo em conta a gravidade da mesma e as 

circunstâncias em que a infração foi praticada. 

Artigo 16.º 

Interpretação e casos omissos 

As dúvidas e/ou omissões suscitadas na interpretação e/ou aplicação do presente Código de Ética e de Conduta serão dirimidas 

e/ou integradas por deliberação da Câmara Municipal, mediante apresentação de proposta do Presidente da Câmara Municipal, 

exarada sobre informação dos serviços competentes. 

Artigo 17.º 

Entrada em vigor e divulgação 

O presente Código de Ética e de Conduta entrará em vigor no dia imediato ao da sua aprovação em reunião de Câmara 

Municipal, devendo ser divulgado por todos os serviços municipais e na página eletrónica do Município: www.cm-reguengos-

monsaraz.pt. 

Ponderado, apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade:--------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 77/GP/2015; ----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar o Código de Ética e de Conduta dos Trabalhadores, Colaboradores e Dirigentes do 

Município de Reguengos de Monsaraz, nos exatos termos consignados; -------------------------------------------------------------  

c) Determinar à unidade orgânica de Administração Geral a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e 

materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. --------------------------------------------------------------------------  

http://www.cm-reguengos-monsaraz.pt/
http://www.cm-reguengos-monsaraz.pt/
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Plano de Ação de Regeneração Urbana do Concelho de Reguengos de Monsaraz 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 78/GP/2015, por si 

firmada em 11 de setembro, p.p., referente à aprovação do Plano de Ação de Regeneração Urbana do Concelho de 

Reguengos de Monsaraz (PARU RM); proposta cujo teor ora se transcreve: --------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 78/GP/2015 

PLANO DE AÇÃO DE REGENERAÇÃO URBANA DO CONCELHO DE REGUENGOS DE MONSARAZ (PARU RM) 

Considerando que, 

§ A reabilitação urbana assume-se atualmente como uma componente indispensável da política das cidades e da política da 

habitação, na medida em que nela convergem os objetivos da requalificação e revitalização das cidades, em particular das 

suas áreas mais degradadas, e de qualificação do parque habitacional, procurando-se uma maior atratividade dos centros 

urbanos, a garantia de uma habitação condigna para todos e a garantia de uma maior qualidade de vida e bem-estar dos 

seus habitantes;  

§ A reabilitação urbana é, igualmente, uma opção indiscutível para reavivar a atividade económica e social de uma cidade, 

tendo em conta o paradigma de desenvolvimento da expansão urbana ocorrido nas últimas três décadas em Portugal, que 

naturalmente afastou as pessoas dos centros históricos; 

§ O Município de Reguengos de Monsaraz identifica alguns constrangimentos à reabilitação urbana, designadamente, o 

limitado mercado de arrendamento e com rendas elevadas, a existência de construções “abarracadas”, a carência ao nível 

das condições de habitabilidade de algumas famílias, a existência de pedidos de apoio ao nível de obras de recuperação e 

melhoramento das condições de habitabilidade, a situação económica do País (equilíbrio/complementaridade entre 

investimento público e privado), o aumento do número de famílias que procuram habitação social, a precariedade de vida de 

algumas famílias em termos económicos e habitacionais, espaços urbanos desvitalizados e a falta de qualidade nas vias 

pedonais do concelho; 

§ O Município de Reguengos de Monsaraz tem como objetivos fulcrais no que se refere à reabilitação urbana: 

o Reter e captar população;  

o Revitalizar o tecido económico; 

o Valorizar o património construído, cultural e religioso; 

o Dignificar e qualificar o ambiente e o espaço urbano;  

o Potenciar a imagem de Reguengos de Monsaraz, enquanto concelho;  

o Dinamizar o comércio e serviços locais, bem como a hotelaria e restauração em particular;  

o Potenciar o desenvolvimento de um espaço inclusivo;  

o Promover o território físico e histórico-cultural e patrimonial da cidade;  

o Fomentar o desenvolvimento turístico;  

o Aumentar a área de influência e centro gravítico de Reguengos de Monsaraz no contexto regional, especialmente em 

relação a Évora;  

o Consolidar a centralidade de Reguengos de Monsaraz como sede administrativa, centro de serviços e espaço cultural e 

residencial de elevada qualidade e atratividade.  

§ Para alcançar os objetivos preconizados para o concelho de Reguengos de Monsaraz, citados no parágrafo anterior, torna-

se necessário definir uma estratégia consubstanciada na valorização e dignificação do espaço e ambiente urbano, a partir da 
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sua regeneração e particularmente na regeneração urbana, nomeadamente do espaço público; 

§ É necessário planificar ações no âmbito da regeneração urbana que constituam um compromisso de curto prazo para com a 

cidade e os seus cidadãos, visando a modernização de serviços, a regeneração urbana de um conjunto de prédios 

propriedade do município espalhados pelo concelho e a promoção de uma melhoraria no ambiente urbano dentro das áreas de 

reabilitação urbana (ARU’s) já delimitadas ou em processo de delimitação, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 

307/2009, de 23 de Outubro, na redação da Lei n.º 32/2012, de 14 de agosto; 

§ Foi elaborado pelo Município de Reguengos de Monsaraz o Plano de Ação de Regeneração Urbana do Concelho de 

Reguengos de Monsaraz que identifica os constrangimentos na área da regeneração urbana, a estratégia definida e as 

ações para a regeneração urbana, que incidem sobretudo nas zonas abaixo indicadas:  

a) Zonas centrais dentro e fora da cidade:  

− Praça da Liberdade, em Reguengos de Monsaraz;  

− Largo da República, em Reguengos de Monsaraz; 

− Largo da Escola (ver Figura 6 do Anexo 8.1);  

− Linha da CP; 

− Um edifício para apoio a microempresas; 

b) Zonas históricas nas freguesias rurais:  

− Centro Histórico de São Pedro do Corval; 

− Centro Histórico de São Marcos do Campo; 

− Requalificação Paisagística em Campinho; 

§ A requalificação de um dos espaços das zonas centrais de Reguengos de Monsaraz (Praça da Liberdade) tem também 

como objetivo integrar uma estratégia do Município, ao nível da mobilidade urbana sustentável, promovendo-se a devolução 

do espaço à utilização pedonal, lúdica, plurigeracional e multifuncional; 

§ O Plano de Ação de Regeneração Urbana do Concelho de Reguengos de Monsaraz consubstanciará um importante 

instrumento de planeamento nesta área que servirá de complemento a outros planos estratégicos do concelho, 

nomeadamente do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano do Concelho de Reguengos de Monsaraz (PEDU RM), 

integrando-o, parcial ou integralmente; 

§ Os municípios dispõem de atribuições em vários domínios, designadamente no do ordenamento do território e urbanismo, 

tendo em conta o disposto no n.º 2, do artigo 23.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) A aprovação do Plano de Ação de Regeneração Urbana do Concelho de Reguengos de Monsaraz (PARU RM), que se 

anexa e aqui se dá por integralmente reproduzido para todos e devidos efeitos legais; 

b) Que, em harmonia ao preceituado na alínea a), do n.º 1, do art.º 33.º e da alínea h), do n.º 1, do art.º 25.º, ambos do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, seja deliberado submeter à 

aprovação da Assembleia Municipal Plano de Ação de Regeneração Urbana do Concelho de Reguengos de Monsaraz 

(PARU RM); 

c) Que seja determinado à Subunidade Orgânica Administrativa de Obras e Projetos, ao Serviço de Urbanismo, Ordenamento 

do Território e Fiscalização, ambos do Município de Reguengos de Monsaraz a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que vier a recair 
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sobre a presente proposta.  

Outrossim, o sobredito Plano de Ação, que ora se transcreve: --------------------------------------------------------------------------  
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Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -----------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 78/GP/2015; ----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar o Plano de Ação de Regeneração Urbana do Concelho de Reguengos de Monsaraz, nos 

exatos termos consignados; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Determinar submeter à aprovação da Assembleia Municipal o presente Plano de Ação de Regeneração Urbana do 

Concelho de Reguengos de Monsaraz, em ordem ao preceituado na alínea a), do n.º 1, do artigo 33.º e da alínea h), do 

n.º 1, do artigo 25.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; --------------------------------------------------------------------  

d) Determinar à subunidade orgânica Administrativa de Obras e Projetos e ao serviço de Urbanismo, Ordenamento do 

Território e Fiscalização a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais indispensáveis à 

execução da presente deliberação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano do Concelho de Reguengos de Monsaraz 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 79/GP/2015, por si 

firmada em 11 de setembro, p.p., referente à aprovação do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano do Concelho 

de Reguengos de Monsaraz (PEDU RM); proposta cujo teor ora se transcreve: ----------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 79/GP/2015 

PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO CONCELHO DE REGUENGOS DE MONSARAZ (PEDU RM) 

Considerando que, 

§ Na sequência do procedimento de ajuste direto para aquisição da prestação de serviços para a elaboração do Plano Estratégico de 

Desenvolvimento Urbano do Concelho de Reguengos de Monsaraz (PEDU RM), iniciado mediante despacho do Senhor 

Presidente da Câmara Municipal datado de 31 de julho de 2015, foi celebrado, para os devidos efeitos, um contrato de prestação de 

serviços com a sociedade comercial “CAPGEMINI PORTUGAL – Serviços de Consultoria e Informática, S.A.”; 

§ A sociedade comercial “CAPGEMINI PORTUGAL – Serviços de Consultoria e Informática, S.A.”, elaborou e apresentou o Plano 

Estratégico de Desenvolvimento Urbano do Concelho de Reguengos de Monsaraz (PEDU RM) dentro do prazo estabelecido 

no caderno de encargos do sobredito procedimento; 

§ O PEDU RM surge na sequência do Aviso/Convite EIDT-99-2015-03, de 19 de junho, para apresentação de candidaturas a 

Planos Estratégicos de Desenvolvimento Urbano (PEDU) destinado a municípios dos centros urbanos de nível superior, 

integrados nas regiões Norte, Centro, Lisboa e Alentejo, onde se inclui o Município de Reguengos de Monsaraz, que 

pretendam, para efeitos de financiamento, as Prioridades de Investimento (PI) previstas no Eixo Urbano dos Programas 

Operacionais Regionais, designadamente: 

− PI 4.5: Promoção de estratégias de baixo teor de carbono para todos os tipos de territórios, nomeadamente as zonas urbanas, 

incluindo a promoção da mobilidade urbana multimodal sustentável e medidas de adaptação relevantes para a atenuação; 

− PI 6.5: Adoção de medidas destinadas a melhorar o ambiente urbano, a revitalizar as cidades, recuperar e descontaminar zonas 

industriais abandonadas, incluindo zonas de reconversão, a reduzir a poluição do ar e a promover medidas de redução de ruído; 
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− PI 9.8: Concessão de apoio à regeneração física, económica e social das comunidades desfavorecidas em zonas urbanas e 

rurais; 

§ Que o PEDU RM apresentado pela sociedade “CAPGEMINI PORTUGAL – Serviços de Consultoria e Informática, S.A.”, cumpre o 

estipulado nas peças do procedimento concursal, nomeadamente os requisitos previstos no Aviso/Convite EIDT-99-2015-03, e 

constitui o elemento de integração dos seguintes instrumentos de planeamento, que suportam cada uma dessas prioridades 

de investimento: 

1. Plano de mobilidade urbana sustentável – inexistindo propriamente um plano, foram delineados os objetivos e a 

estratégia do Município em termos de mobilidade urbana sustentável, privilegiando-se intervenções ancoradas em 

estratégias de baixo carbono, aumentando a quota dos modos suaves (bicicleta e pedonal); 

2. Plano de ação de regeneração urbana do Concelho de Reguengos de Monsaraz – promove a adoção de medidas/ações 

destinadas a melhorar o ambiente urbano e a revitalizar a cidade e outros aglomerados urbanos, dentro das áreas de 

reabilitação urbana (ARU’s) já delimitadas ou em processo de delimitação; 

3. Plano de ação integrado para as comunidades desfavorecidas do concelho de Reguengos de Monsaraz – visa 

essencialmente a i) promoção do acesso a uma habitação condigna, como instrumento estratégico para a inclusão e 

desenvolvimento social, e ii) a promoção da regeneração urbana da habitação social, que garanta uma melhor qualidade 

de vida e uma maior integração social dos munícipes; 

§ O prazo para submissão da candidatura dos PEDU’s, através do formulário eletrónico constante no Balcão 2020, foi prorrogado de 

10 de setembro para o dia 30 de setembro , mediante a modificação do Convite EIDT-99-2015-03, de 19 de junho, em 07 de 

setembro de 2015; 

§ O PEDU consubstanciará um instrumento estratégico de extrema importância para o nosso território, onde são diagnosticados os 

principais problemas e prioridades em áreas chave relacionadas com uma mobilidade mais sustentável, requalificação de áreas 

urbanas problemáticas e dinamismo social, contribuindo, desta forma, para um processo de aumento da atratividade do concelho e 

proporcionando uma quebra na queda da população residente; 

§ Os municípios dispõem de atribuições nos vários domínios acima referenciados, tendo em conta o disposto no n.º 2, do artigo 23.º da 

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) A aprovação do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano do Concelho de Reguengos de Monsaraz (PEDU RM), que se 

anexa e aqui se dá por integralmente reproduzido para todos e devidos efeitos legais; 

b) Que, em harmonia ao preceituado na alínea a), do n.º 1, do art.º 33.º e da alínea h), do n.º 1, do art.º 25.º, ambos do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, seja deliberado submeter à 

aprovação da Assembleia Municipal o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano do Concelho de Reguengos de 

Monsaraz (PEDU RM); 

c) Que seja determinado ao à Subunidade Orgânica Administrativa de Obras e Projetos, do Município de Reguengos de 

Monsaraz a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral 

execução da deliberação camarária que vier a recair sobre a presente proposta.” 

Outrossim, o sobredito Plano Estratégico, que ora se transcreve: ----------------------------------------------------------------------  
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Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -----------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 79/GP/2015; ----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar o Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano do Concelho de Reguengos de Monsaraz, 

nos exatos termos consignados; ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Determinar submeter à aprovação da Assembleia Municipal o presente Plano Estratégico de Desenvolvimento 

Urbano do Concelho de Reguengos de Monsaraz, em ordem ao preceituado na alínea a), do n.º 1, do artigo 33.º e da 

alínea h), do n.º 1, do artigo 25.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; ---------------------------------------------------  

d) Determinar à subunidade orgânica Administrativa de Obras e Projetos a adoção dos legais procedimentos e atos 

administrativos e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. ---------------------------------------------------  

Alteração da Composição do Conselho Municipal de Educação 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 80/GP/2015, por si 

firmada em 11 de setembro, p.p., referente à alteração da composição do Conselho Municipal de Educação; proposta 

cujo teor ora se transcreve: ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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PROPOSTA N.º 80/GP/2015 

ALTERAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

Considerando: 

- que de acordo com o preceituado na alínea s), do n.º 1, do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I, à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, compete à Assembleia Municipal, mediante proposta da Câmara Municipal, deliberar sobre a 

criação do Conselho Local de Educação. 

- que nesta medida o Conselho Municipal de Educação de Reguengos de Monsaraz foi nomeado em reunião ordinária de 

Assembleia Municipal, realizada em 28 de abril de 2014 mediante proposta da Câmara Municipal, aprovada em reunião ordinária, 

realizada em 26 de dezembro de 2013. 

- que nos termos referidos o Conselho Municipal de Educação de Reguengos de Monsaraz, aprovou, na sua reunião ordinária 

realizada no dia 22 de maio de 2014, o seu regulamento. 

- que nos termos do Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro, alterado pela Lei n.º 41/2003, de 22 de agosto, pela Declaração de 

Retificação n.º 13/2003, de 30 de setembro, pela Lei n.º 6/2012, de 10 de fevereiro tendo em conta o disposto no Decreto-Lei n.º 

72/2015, de 11 de maio, que regula, entre outros, a composição do Conselho Municipal de Educação. 

Somos a propor ao Executivo Municipal:  

a) A inclusão e nomeação do Diretor do Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz, conforme estipulado na alínea f) 

do número 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 72/2015, de 11 de maio: 

b) Determinar à subunidade orgânica de Educação do Município de Reguengos de Monsaraz a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que vier a 

recair sobre a presente proposta.” 

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -----------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 80/GP/2015; ----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a inclusão do Diretor do Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz no 

Conselho Municipal de Educação, nos exatos termos consignados; -------------------------------------------------------------------  

c) Determinar à subunidade orgânica Educação a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais 

indispensáveis à execução da presente deliberação. --------------------------------------------------------------------------------------  

Posse Administrativa do Imóvel sito na Rua de Évora, n.º 52, em S. Pedro do Corval 

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto deu conta da Proposta n.º 81/GP/2015, por si 

firmada em 14 de setembro, p.p., referente à posse administrativa do imóvel sito na Rua de Évora, n.º 52, em São 

Pedro do Corval; proposta cujo teor ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 81/GP/2015 

POSSE ADMINISTRATIVA DO IMÓVEL SITO NA RUA DE ÉVORA, N.º 52, EM SÃO PEDRO DO CORVAL 
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Considerando que: 

A) Por deliberação da Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz realizada em 08 de julho de 2015, foi determinada a 

notificação dos co-herdeiros do edifício devoluto sito na Rua de Évora, n.º 52, em São Pedro do Corval, freguesia de Corval, 

concelho de Reguengos de Monsaraz, para procederem, em ordem ao preceituado no artigo 89.º do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 

136/2014, de 09 de setembro, no prazo máximo de 30 dias, ao início das obras seguintes: 

i) A substituição e consolidação dos apoios da cobertura e substituição do material de revestimento danificado; 

ii) A impermeabilização de todos os remates da cobertura; 

iii) A limpeza do logradouro; 

B) Os co-herdeiros, notificados em 23 de julho de 2015, por carta registada com aviso de receção, não cumpriram o prazo legal 

fixado na citada deliberação do executivo camarário, não tendo iniciado até à presente data as obras que lhe foram 

determinadas; 

C) As obras são necessárias, de forma a repor as condições de segurança e de salubridade do prédio supraidentificado; 

Propõe-se ao Executivo Municipal: 

a) Que delibere tomar posse administrativa do imóvel sito na Rua de Évora, n.º 52, em São Pedro do Corval, para proceder à 

execução coerciva das referidas obras, necessárias à correção de más condições de segurança e de salubridade, conforme 

o preceituado no n.º 1 do artigo 91.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 

555/99, de 16 de dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 136/2014, de 09 de setembro, com audiência prévia dos 

interessados; 

b) Determinar que a posse administrativa do imóvel se mantenha por um período de 30 dias úteis; 

c) Determinar a notificação dos interessados, por carta registada com aviso de receção, e de desconhecidos, mediante 

afixação de edital, do teor da deliberação que recair perante a presente proposta, informando-se de que à execução coerciva 

das obras aplica-se, com as necessárias adaptações, o disposto no artigo 108.º do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, nos termos do qual as despesas realizadas com a execução coerciva são da conta dos infratores, devendo ser 

pagas voluntariamente, no prazo de 20 dias a contar da notificação para o efeito, sob pena de cobrança em processo de 

execução fiscal; 

d) Determinar aos Serviços de Gestão Urbanística e de Projetos Estruturais, bem como à Unidade Orgânica Financeira, do 

Município de Reguengos de Monsaraz, e ao Gabinete de Apoio do Sr. Presidente da Câmara Municipal a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da deliberação que recair 

sob a presente proposta; e, 

e) Determinar, igualmente, aos trabalhadores responsáveis pela fiscalização de obras, a adoção dos legais procedimentos e 

atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação que recair sob a presente proposta, na 

medida em que a posse administrativa é realizada pelos trabalhadores responsáveis pela fiscalização de obras, mediante a 

elaboração de um auto, conforme o disposto no n.º 3 do artigo 107.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação.” 

Ponderado, apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade:--------------------------------  
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a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 81/GP/2015; ----------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, tomar posse administrativa do imóvel sito na Rua de Évora, n.º 52, em São Pedro do Corval, nos 

exatos termos consignados; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

c) Determinar que a posse administrativa do imóvel em apreço se mantenha por um período de 30 dias úteis; -------------  

d) Determinar a notificação dos interessados e de desconhecidos, nos exatos termos propostos e aprovados; -------------  

e) Determinar ao serviço de Urbanismo, Ordenamento do Território e Fiscalização e ao Gabinete de Apoio à 

Presidência a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais indispensáveis à execução da 

presente deliberação. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Ação Social Escolar – Auxílios Económicos para o Ano Letivo 2015-2016 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha, deu conta da Proposta n.º 34/VJLM/2015, 

por si firmada em 14 de setembro, p.p., atinente aos auxílios económicos para o corrente ano letivo de 2015-2016; 

proposta que ora se transcreve:-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPOSTA N.º 34/VJM/2015 

AÇÃO SOCIAL ESCOLAR – AUXILIOS ECONÓMICOS PARA O ANO LETIVO 2015/2016 

Tendo em conta que o Decreto-Lei n.º 55/2009, de 2 de Março, estabelece o regime jurídico aplicável à atribuição e ao 

funcionamento dos apoios no âmbito da ação social escolar, enquanto modalidade dos apoios e complementos educativos 

previstos na Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, na redação dada pelas Leis nºs  

115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de Agosto. 

Considerando que: 

- Nos termos do referido decreto-lei, são anualmente fixados preços e comparticipações relativos a apoio alimentar e alojamento, 

sendo igualmente objecto de regulamentação por despacho as condições de acesso a auxílios económicos e a recursos 

pedagógicos. 

- Uma vez que existe a necessidade de apresentar respostas atempadas às necessidades dos alunos, e o despacho que 

regulamenta a ação social Escolar para o ano letivo 2015/16 ainda não foi publicado,torna-se neccessário efetuar os cálculos  

com base  nos valores fixados no ano letivo 2014/15.No entanto,assim que for publicado o despacho e se os valores forem 

superiores aos atualmente estabelecidos  será  apresentada  proposta de atualização em reunião de Câmara. 

Assim, e nos termos da lei, deverá o Município de Reguengos de Monsaraz comparticipar os alunos do 1º ciclo do ensino básico, 

tanto no que diz respeito à alimentação, como aos livros e material escolar para o escalão A e escalão B.  

As verbas para a acção social escolar para o 2º ciclo e 3º ciclos, continuam a ser efetuadas directamente pela Direcção Regional 

de Educação do Alentejo  para a o Agrupamento de Escolas de Reguengos de Monsaraz. 

Na atual conjuntura económica, urge responder de forma eficaz às necessidades emergentes das famílias,nos seguintes termos: 
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- Em relação à alimentação,o Municipio contratou uma empresa para a prestação deste serviço, pelo que o pagamento será 

realizado mensalmente nos termos definidos no concurso público realizado. 

- Relativamente à aquisição de manuais escolares para o 1º ciclo e material didático, importa proceder à sua aquisição na 

totalidade, independentemente de os alunos se enquadrarem no escalão A ou no escalão B. 

- No sentido de contribuir para o sucesso escolar dos alunos,numa perspetiva de justiça social verifica-se a pretinencia de atribuir 

material didático às turmas do ensino pré-escolar. 

Deste modo, o valor dos subsídios que é necessário  atribuir no âmbito da Ação Social Escolar no ano lectivo de 2015/2016, é de 

€ 15.844,93 (quinze  mil oitocentos e quarenta e quatro euros e noventa e três  cêntimos) assim, distribuidos: 

 Ensino Pré-Escolar - € 1.100,00 (11 salas) 

 1º Ano do Ensino Básico - € 2.512,56 (44 alunos do Escalão 1 e 18 alunos do Escalão 2) 

 2º Ano do Ensino Básico - € 1.894,10 (29 alunos do Escalão 1 e 18 alunos do Escalão 2) 

 3º Ano do Ensino Básico - € 3.369,23 (32 alunos do Escalão 1 e 26 alunos do Escalão 2) 

 4º Ano do Ensino Básico - € 3.069,04 (32 alunos do Escalão 1 e 20 alunos do Escalão 2) 

 Outro material didático no valor de 3.900 euros. 

Em face do que foi referido, somos a propor ao executivo municipal: 

a) Que, para o ano lectivo de 2015/2016, se mantenha em € 1,46 o valor máximo a suportar por cada refeição a alunos do pré-

escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, ficando isentos do pagamento da refeição os alunos do Escalão 1 e isentos do 

pagamento correspondente a 50% (€ 0,73) daquele valor para os alunos do escalão 2; 

b) Que, para o ano lectivo de 2015/2016, seja aprovada a atribuição de subsídios, no âmbito da Acção Social Escolar, no 

montante de € 10.844,94 a 137 alunos do Escalão 1 e 82 alunos do Escalão 2, em manuais e material escolar, conforme 

mapa anexo e € 3.900  para outro material didático; 

c) Determinar à subunidade orgânica de Contabilidade e Património e ao Serviço de Educação a adopção dos legais 

procedimentos e actos administrativos, financeiro e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação, atento, 

designadamente, o disposto no Código dos Contratos Públicos relativamente ao procedimento por ajuste directo, no regime 

simplificado.” 

Ponderado, apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade:--------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 34/VJLM/2015; ------------------------------------------------------------------------------  

b) Aprovar, para o ano letivo 2015-2016, a manutenção em € 1,46 o valor máximo a suportar por cada refeição a alunos 

do pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, ficando isentos do pagamento da refeição os alunos do Escalão 1 e 

isentos do pagamento correspondente a 50% (€ 0,73) os alunos do Escalão 2; -----------------------------------------------------  

c) Aprovar, para o ano letivo 2015-2016, a atribuição de subsídios, no âmbito da Ação Social Escolar, no montante de € 

10.844,94 (dez mil oitocentos e quarenta e quatro euros e noventa e quatro cêntimos), a 137 alunos do Escalão 1 e 82 

alunos do Escalão 2, em manuais e material escolar e € 3.900,00 (quatro mil e novecentos euros) para outro material 
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didático; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

d) Determinar ao serviço de Educação e à subunidade orgânica de Contabilidade e Património a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, financeiros e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. -------  

Plano de Ação Integrado para as Comunidades Desfavorecidas do Concelho de Reguengos de Monsaraz 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha deu conta da Proposta n.º 35/VJLM/2015, 

por si firmada em 14 de setembro, p.p., referente à aprovação do Plano de Ação Integrado para as Comunidades 

Desfavorecidas do Concelho de Reguengos de Monsaraz (PAICD RM); proposta cujo teor ora se transcreve: --------------  

“PROPOSTA N.º 35/VJLM/2015 

PLANO DE AÇÃO INTEGRADO PARA AS COMUNIDADES DESFAVORECIDAS DO CONCELHO DE REGUENGOS DE 

MONSARAZ 

Considerando que, 

§ A integração social é um elemento fulcral na construção de uma sociedade justa, que respeita a diversidade, fomenta a 

igualdade de oportunidades e promove a inclusão de grupos populacionais desfavorecidos e vulneráveis;  

§ O Município de Reguengos de Monsaraz identifica alguns constrangimentos ao desenvolvimento social, designadamente, as 

situações de carência nas condições de habitabilidade de algumas famílias, o aumento de pedidos de apoio para obras de 

recuperação e adaptação/melhoramento de habitações, o aumento do número de famílias que procuram apoio social (novas 

situações de pobreza, desemprego,…), o aumento do número de famílias com insuficiência de rendimentos e dificuldade na 

satisfação de necessidades básicas, a população idosa com índices de dependência, a incapacidade de resposta familiar ou 

falta de apoio aos idosos, a insuficiência de habitação social disponível, os baixos níveis de escolaridade de algumas 

famílias;  

§ O Município de Reguengos de Monsaraz tem como objetivos fulcrais no que se refere às comunidades desfavorecidas: 

 Objetivo Geral: Promover o acesso a uma habitação condigna, como instrumento estratégico para a inclusão e 

desenvolvimento social 

o Promover a erradicação de alojamentos precários sem condições de habitabilidade; 

o Promover a integração habitacional na malha urbana das populações a desalojar dos alojamentos precários; 

o Promover a inserção e inclusão social das famílias realojadas, desejavelmente com outras formas de apoio social; 

o Promover o acesso à habitação social, especialmente dirigida às famílias cujos rendimentos não permitem aceder 

ao mercado imobiliário; 

o Criar condições para proporcionar o acesso à habitação em regime de arrendamento apoiado a indivíduos ou 

agregados familiares que se encontrem em situação de necessidade habitacional urgente e ou temporária;  

o Melhorar as condições de vida da população; 

o Criar e gerir uma bolsa de habitação social; 
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o Romper com o ciclo intergeracional de reprodução de condições precárias de vida; 

o Promover o reforço da cidadania; 

o Favorecer o acesso ao emprego; 

o Valorizar o território, garantindo uma coerência urbanística e paisagística entre o património edificado e do espaço 

público; 

o Melhorar a imagem, a atratividade e a competitividade do território municipal, de forma a contribuir para a estratégia 

de desenvolvimento sustentável do Município. 

 Objetivo Geral: Promover a requalificação da habitação social, que garanta uma melhor qualidade de vida e uma maior 

integração social dos munícipes  

o Promover a qualidade habitacional, apoiando as famílias carenciadas na recuperação e melhoria dos fogos de 

habitação social degradados; 

o Dinamizar iniciativas de intervenção social junto dos agregados familiares mais carenciados; 

o Promover o empreendedorismo nas crianças e jovens integrados em meios particularmente desfavorecidos e que se 

encontram em risco de exclusão social; 

o Proporcionar melhores condições de vida da população; 

o Promover uma maior integração social dos arrendatários em regime de arrendamento apoiado. 

§ Para alcançar os objetivos preconizados para o concelho de Reguengos de Monsaraz, citados no parágrafo anterior, torna-

se necessário definir uma estratégia consubstanciada na melhoria das condições de vida da população do concelho, em 

especial a mais desfavorecida; 

§ É necessário planificar ações no âmbito da habitação e apoio social que constituam um compromisso de curto prazo para 

com as comunidades desfavorecidas, visando a sua integração social;  

§ Foi elaborado pelo Município de Reguengos de Monsaraz o Plano de Ação Integrado para as Comunidades Desfavorecidas 

do Concelho de Reguengos de Monsaraz que identifica os constrangimentos de públicos vulneráveis (idosos, pessoas 

portadoras de deficiência ou incapacidade e famílias em situação de fragilidade social), a estratégia definida e as ações 

promotoras de uma verdadeira qualidade de vida da população, nas áreas da habitação e apoio social, que incidem 

sobretudo nas zonas e grupos sociais associados, abaixo indicados:  

a) Bairro 25 de abril, em São Pedro do Corval;  

b) Habitação no Campo 25 de abril, em Reguengos de Monsaraz; 

c) Habitações no Largo da Escola Primária, junto ao Centro Escolar de Reguengos de Monsaraz; 

d) Núcleo de construção precária (construções moveis sem condições de habitabilidade) junto à linha da CP, em 

Reguengos de Monsaraz; 

e) Outros prédios urbanos propriedade do Município de Reguengos de Monsaraz. 

§ O Plano de Ação Integrado para as Comunidades Desfavorecidas do Concelho de Reguengos de Monsaraz consubstanciará 

um importante instrumento de planeamento na área da habitação e apoio social que servirá de complemento a outros planos 
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estratégicos do concelho, nomeadamente do Plano Estratégico de Desenvolvimento Urbano do Concelho de Reguengos de 

Monsaraz (PEDU RM), integrando-o, parcial ou integralmente; 

§ Os municípios dispõem de atribuições em vários domínios, designadamente nos da acção social e habitação, tendo em 

conta o disposto no n.º 2, do artigo 23.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) A aprovação do Plano de Ação Integrado para as Comunidades Desfavorecidas do Concelho de Reguengos de Monsaraz, 

que se anexa e aqui se dá por integralmente reproduzido para todos e devidos efeitos legais; 

b) Que, em harmonia ao preceituado na alínea a), do n.º 1, do art.º 33.º e da alínea h), do n.º 1, do art.º 25.º, ambos do Regime 

Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, seja deliberado submeter à 

aprovação da Assembleia Municipal, o Plano de Ação Integrado para as Comunidades Desfavorecidas do Concelho de 

Reguengos de Monsaraz; 

c) Que seja determinado aos Serviços de Ação Social do Município de Reguengos de Monsaraz a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 

que vier a recair sobre a presente proposta.” 

Outrossim, o sobredito Plano de Ação, que ora se transcreve: --------------------------------------------------------------------------  
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Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -----------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 35/VJLM/2015; ------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar o Plano de Ação Integrado para as Comunidades Desfavorecidas do Concelho de 

Reguengos de Monsaraz, nos exatos termos consignados; ------------------------------------------------------------------------------  

c) Determinar submeter à aprovação da Assembleia Municipal o presente Plano de Ação Integrado para as 

Comunidades Desfavorecidas do Concelho de Reguengos de Monsaraz, em ordem ao preceituado na alínea a), do n.º 

1, do artigo 33.º e da alínea h), do n.º 1, do artigo 25.º, ambos da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; -----------------------  

d) Determinar à subunidade orgânica Administrativa de Obras e Projetos e ao serviço de Ação Social a adoção dos 

legais procedimentos e atos administrativos e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. --------------  

Atribuição de Bolsas de Estudo a Estudantes do Ensino Superior Público 

A senhora Vereadora, Joaquina Maria Patacho Conchinha Lopes Margalha deu conta da Proposta n.º 36/VJLM/2015, 

por si firmada em 14 de setembro, p.p., referente à atribuição de bolsas de estudo a estudantes do ensino superior 

público; proposta que ora se transcreve: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 36/VJLM/2015 

ATRIBUIÇÃO DE BOLSAS DE ESTUDO A ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR PÚBLICO 
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Considerando que o Município de Reguengos de Monsaraz tem como objetivo essencial a prossecução dos interesses próprios e 

específicos da sua população, particularmente no que concerne ao desenvolvimento concelhio a nível social, económico e 

cultural; 

Considerando que nos termos da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro cabe aos Municípios promover e desenvolver ações que 

possam fomentar na sua área de circunscrição a educação e o ensino; 

Considerando que a concessão de Bolsas de Estudo visa proporcionar apoio aos estudantes que, em virtude da sua situação 

económica, têm dificuldades em prosseguir os estudos nos Estabelecimentos de Ensino Superior Público; 

Considerando que o incentivo à frequência de cursos superiores melhora o nível académico da população do Concelho; 

Somos a propor ao Executivo Municipal: 

a) A abertura do procedimento público para atribuição de 10 Bolsas de Estudo a utilizar no ano letivo 2015/2016, com o valor de 

150€ mensais cada, para os estudantes do Ensino Superior Público, residentes no Concelho de Reguengos de Monsaraz; 

b) A afixação nos locais de estilo do Edital de abertura dos procedimentos para apresentação de candidaturas e nomeação do 

júri para seleção e avaliação nos seguintes termos:  

i) Nelson Fernando Nunes Galvão, Técnico Superior (Direito), na qualidade de Presidente do Júri; 

ii) João Paulo Passinhas Batista, Técnico Superior (Gestão Autárquica), que substituirá o Presidente nas suas faltas, 

ausências e impedimentos; 

iii) João Filipe Esteves Casinha Técnico Superior (Gestão); 

E na qualidade de membros suplentes: 

i) Sónia Maria Medinas Canhão Cavaco, Técnica Superior (Investigação Social Aplicada); 

ii) Elsa Jesus Rodrigues Rolo Galhós, Técnica Superior (Animação Educativa e Sociocultural); 

c)  A adoção dos legais procedimentos e atos administrativos, materiais e financeiros à cabal e integral execução da 

deliberação camarária que recair sobre a presente proposta pelas Subunidades Orgânicas Educação e Contabilidade e 

Património do Município de Reguengos de Monsaraz.” 

Apreciado e discutido o assunto o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -----------------------------------------------  

a) Acolher o teor da sobredita Proposta n.º 36/VJLM/2015; ------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar a abertura de procedimento público para atribuição de 10 (dez) bolsas de estudo a atribuir 

no ano letivo 2015/2016, no valor de € 150,00 (cento e cinquenta euros) mensais/cada, a estudantes do Ensino 

Superior Público, residentes no concelho de Reguengos de Monsaraz; ---------------------------------------------------------------  

c) Nomear o Júri de seleção e avaliação, composto por: ----------------------------------------------------------------------------------  

i) Nélson Fernando Nunes Galvão, Técnico Superior, Chefe de Divisão de Administração Geral, na qualidade de 

Presidente do Júri; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

ii) João Paulo Passinhas Batista, Técnico Superior (Gestão Autárquica), que substituirá o Presidente nas suas faltas, 
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ausências e impedimentos; ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

iii) João Filipe Esteves Casinha, Técnico Superior (Gestão); ------------------------------------------------------------------------  

e na qualidade de suplentes: --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

i) Sónia Maria Medinas Canhão Cavaco, Técnica Superior (Investigação Social Aplicada); ----------------------------------  

ii) Elsa Jesus Rodrigues Rolo Galhós, Técnica Superior (Animação Educativa e Sociocultural); ----------------------------  

d) Determinar às subunidades orgânicas de Educação e de Contabilidade e Património a adoção dos legais 

procedimentos administrativos, financeiros e materiais indispensáveis à execução da presente deliberação. ----------------  

 Administração Urbanística 

Licenciamento de Obras  

Presente o processo administrativo n.º 32/2015, de que são titulares Vitor de Jesus Pinheiro Capucho e Ana Rita 

Gonçalves Arriaga da Costa. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O senhor Presidente da Câmara Municipal, José Gabriel Paixão Calixto, deu conta da informação técnica n.º 087/2015, 

datada de 10 de setembro, p.p., que ora se transcreve: -----------------------------------------------------------------------------------  

“Informação Técnica N.º URB/CMS/087/2015 

Para: Presidente da Câmara Municipal 

De: Serviço de Urbanismo 

Assunto: Licenciamento para obras de alteração de alçado 

Utilização: Habitação 

Requerente: Vitor de Jesus Pinheiro Capucho e Ana Rita Gonçalves Arriada da Costa 

Processo n.º: 32/2015 

Data: Reguengos de Monsaraz, 10 de setembro de 2015 

Gestor do 
Procedimento: Carlos Miguel da Silva Correia Tavares Singéis  

Prédio 

Matriz: Urbana 

Designação:  

Artigo:  47 

Descrição: 1243/19960611 - Conservatória do Registo Predial de Reguengos de Monsaraz 

Morada: Rua de Santo António, n.º 14 – Arrabalde 

Freguesia: Monsaraz 
 

1. INTRODUÇÃO: 

No seguimento da análise ao processo submetido pelos Requerente para controlo prévio, estes serviços técnicos elaboraram as 

seguintes considerações que se revelam neste parecer interorgânico, endo-municipal de carácter obrigatório, em ordem ao 

preceituado no Código do Procedimento Administrativo e no Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, adiante designado 

pelo acrónimo RJUE, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação do Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 
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de setembro. 

 

2. ENQUADRAMENTO LEGAL: 

2.1 Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE):  

A presente pretensão está sujeita ao regime de licença administrativa por se enquadrar nas operações urbanísticas previstas na 

alínea d), do n.º 2, do Artigo 4.º do RJUE. 

 

3. SANEAMENTO: 

3.1 Instrução: 

De acordo com as peças escritas e desenhadas que integram o processo em epígrafe, conclui-se que o projeto se encontra 

corretamente instruído, tendo em conta a tipologia da operação urbanística, em ordem ao preceituado na Portaria n.º 113/2015 

de 22 de abril, devidamente acompanhado dos respetivos termos de responsabilidade dos autores. Assim sendo, verificou-se a 

possibilidade de se proceder à análise urbanística e arquitetónica da proposta. 

 

4. PROPOSTA: 

“As fachadas a intervencionar apresentam os danos visíveis nas fotos em anexo, sem uma intervenção correta e coerente com a 

envolvente histórica e patrimonial a mesma acabará por se degradar na sua totalidade e contribuirá de forma negativa na 

valorização do conjunto onde se insere. Assim propõe-se a remoção dos rebocos existentes em parte da fachada principal e a 

execução de novos, a substituição do vão de chapa metálica por um novo em madeira maciça pintado a tinta Óleo de cor 

castanho e a abertura de um vão de janela para permitir a ventilação, iluminação e garantir a salubridade da habitação, este vão 

será aberto na parte parcial da empena da cobertura de acordo com as peças desenhadas em anexo; não é visível de nenhum 

arruamento pois a habitação confronta com outra construções a tardoz e a parte da empena que dá para a cobertura do espaço 

de cozinha não é visível e não foi possível fotografar.  

Apresentam peças desenhadas do existente, da proposta e da sobreposição e um pormenor construtivo do método de execução 

das carpintarias e da abertura do vão na empena da “ fachada posterior”.” 

In Memória Descritiva 

5. ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E NORMAS TÉCNICAS: 

5.1. Enquadramento no Plano Diretor Municipal (PDM): 

Compulsado este Plano Municipal de Ordenamento do Território, e tendo em conta a localização do prédio relativo à pretensão 

do Requerente, verifica-se que a mesma se enquadra, na Planta de Ordenamento, na classe de espaço urbano, considerando-se 

cumpridos os preceitos regulamentares previstos no artigo o 30.º, do Regulamento. 

No que concerne à Planta de Condicionantes, verifica-se a existência da servidão permanente às fortificações e todo o conjunto 

intramuros da vila de Monsaraz – Decreto-Lei n.º 516/71, de 22 de Novembro e respetiva ZEP. Assim, vou emitido parecer 

favorável pela Delegação Regional de Cultura do Alentejo (DRCALEN) conforme se verifica no ofício n.º DRCALEN-S-

2015/377196, de 25 de agosto. 
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6. ANÁLISE E CONCLUSÃO: 

6.1. Análise: 

Relativamente à intervenção proposta verifica-se que as alterações não comprometem o enquadramento do edifício no conjunto 

patrimonial.  

6.2. Conclusão: 

Face ao exposto, propõe-se superiormente: 

a) a emissão de parecer favorável; 

b) a notificação dos Requerente, caso se verifique o deferimento da pretensão, que deverá requerer a emissão do alvará de 

licença de obras de construção, nos prazos previstos no RJUE, apresentando para tal, os documentos instrutórios exigíveis.” 

Ponderado, apreciado e discutido o assunto, o Executivo Municipal deliberou, por unanimidade: -------------------------------  

a) Acolher o teor da informação técnica sobredita; -----------------------------------------------------------------------------------------  

b) Em consonância, aprovar o licenciamento da obra em apreço, nos exatos termos consignados; ----------------------------  

c) Notificar os titulares do processo, Vitor de Jesus Pinheiro Capucho e Ana Rita Gonçalves Arriaga da Costa, do teor 

da presente deliberação.--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

O senhor Presidente da Câmara Municipal informou que nos termos do disposto no artigo 49.º da Lei nº. 75/2013, de 12 

de setembro, que estabeleceu, entre outros, o regime jurídico das autarquias locais, fixava-se o período de intervenção 

aberto ao público. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Não se verificou qualquer intervenção. --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Aprovação em Minuta 

A presente ata ficou lavrada, lida e aprovada em minuta, por unanimidade, no final da reunião de harmonia com o 

preceituado no artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que estabelece, entre outros, o regime jurídico das 

autarquias locais. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

E nada mais havendo a apreciar, o senhor Presidente da Câmara Municipal deu por encerrada a reunião. Eram onze 

horas e quarenta minutos. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

________________________________________________________________________________________________ 

E eu __________________________________________________________ na qualidade de Secretário desta Câmara 

Municipal de Reguengos de Monsaraz lavrei, li e subscrevi a presente ata.  ---------------------------------------------------------  
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